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GRUPO II – CLASSE II – 2ª Câmara 
TC 000.271/2014-4 

Natureza: Tomada de Contas Especial. 
Entidade: Fundação Hospitalar Intermunicipal de Saúde 
de Cianorte/PR (CNPJ 95.641.007/0001-07). 

Interessado: Fundo Nacional de Saúde - MS 
(00.530.493/0001-71). 

Responsáveis: Jorge Abou Nabhan (CPF 200.498.979-
34), Wagner Luiz Marques (CPF 540.865.319-68), Clélia 
Alves Santos (CPF 032.314.588-46), Alcides N. de 

Oliveira (CPF 489.001.929-49), João Carlos Raddi (CPF 
438.442.869-34), Josenilda Cordeiro B. Pinha (CPF 

722.621.339-72). 
Representação legal: Marcos Roberto Brianezi Cazon 
(38.006/OAB-PR) e outros, representando Fundação 

Hospitalar Intermunicipal de Saúde; Luiz Carlos Biaggi 
(16.880/OAB-PR) e outros, representando João Carlos 

Raddi. 
Interessado em sustentação oral: não há. 
 

SUMÁRIO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. FNS. 
CONVÊNIO. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE. OMISSÃO NO DEVER 
DE PRESTAR CONTAS. CITAÇÃO. INFORMAÇÃO 
DE QUE AS CONTAS TINHAM SIDO APROVADAS 

PELO ÓRGÃO REPASSADOR DOS RECURSOS. 
DILIGÊNCIA. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA A 

TÍTULO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS LOGROU 
COMPROVAR A BOA E REGULAR APLICAÇÃO 
DOS RECURSOS REPASSADOS. ELISÃO DO 

DÉBITO. IRREGULARIDADE DAS CONTAS DO 
CONVENENTE, COM APLICAÇÃO DE MULTA A 

UM DOS RESPONSÁVEIS, EM FACE DA 
INJUSTIFICADA OMISSÃO INICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA MULTA DO 

ART. 58 DA LEI 8.443/1992 À ENTIDADE 
CONVENENTE EM RAZÃO DA OMISSÃO. 

 
 

RELATÓRIO 

 

 Trata-se de Tomada de Contas Especial (TCE) instaurada pelo Fundo Nacional de 

Saúde (FNS/MS) contra a Fundação Hospitalar Intermunicipal de Saúde de Cianorte/PR 

(FHISA/PR), em razão da omissão na prestação de contas do Convênio 3477/2007 (Siafi 

616946), firmado entre referida Fundação e o FNS/MS, no valor de R$ 420.000,00, tendo 

como objeto a aquisição de equipamentos e material permanente. 
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2. Transcrevo, a seguir, a instrução elaborada pelo Diretor Técnico da Secex-PR 

(Peça 51), cuja análise e proposta de encaminhamento contaram com a anuência do titular da 
unidade técnica (Peça 52). 

 “[...] INTRODUÇÃO 
 Trata-se de Tomada de Contas Especial (TCE) instaurada pelo Fundo Nacional de 
Saúde (FNS/MS) contra a Fundação Hospitalar Intermunicipal de Saúde de Cianorte/PR - 
FHISA/PR, em razão da omissão na prestação de contas do Convênio 3477/2007 (Siafi 
616946), firmado entre referida Fundação e o FNS/MS. 
1. Instrução inicial desta unidade técnica (peça 4) ordenou a citação dos responsáveis, 
nos seguintes termos: 
28.1 Ante todo o exposto, submeto os autos à consideração superior, propondo a citação 

nos termos dos artigos 10, § 1º e 12, inciso II, da Lei n. 8443/1992, c/c o art. 202, inciso 
II, do Regimento Interno do TCU, Fundação Hospitalar Intermunicipal de Saúde de 
Cianorte/PR - CNPJ 95.641.007/0001-07), solidariamente com os Senhores Jorge Abou 
Nabhan (CPF 200.498.979-34), Wagner Luiz Marques (CPF 540.865.319-68), Clélia 
Alves Santos (CPF 032.314.588-46), João Carlos Raddi (CPF 438.442.869-34), Alcides 
Nascimento de Oliveira (CPF 489.001.929-49) e Josenilda Cordeiro Bahia Pinha (CPF 
722.621.339-72), para, no prazo de quinze dias, contados da ciência, apresentarem 
alegações de defesa e/ou recolherem aos cofres do Fundo Nacional de Saúde - FNS/MS a 
importância original de R$ 420.000,00, a partir de 10/5/2008, deduzindo do valor a 
quantia de R$ 38,68, devolvido em 3/5/2011, atualizadas monetariamente e acrescidas de 
juros de mora calculados a partir das mencionadas datas até a do efetivo recolhimento.  
28.2 O débito decorreu da omissão do dever de prestar contas dos recursos 

financeiros liberados mediante o Convênio n. 3477/2007 (Siafi 616946), firmado entre 
o Fundo Nacional de Saúde - FNS/MS e Fundação Hospitalar Intermunicipal de Saúde de 
Cianorte/PR, cujo objeto trata da aquisição de equipamentos e material permanente, 
solidariamente aos Senhores Jorge Abou Nabhan, Wagner Luiz Marques, Clélia Alves 
Santos, João Carlos Raddi Alcides Nascimento de Oliveira e Josenilda Cordeiro Bahia 
Pinha. 
2. Autorizadas e efetuadas as citações, a TCE teve o seu mérito analisado na peça 38. Em 
síntese, a unidade técnica propôs a exclusão de três responsáveis do polo passivo (Alcides 
N. de Oliveira, João Carlos Raddi e Josenilda Cordeiro B. Pinha); e a rejeição das 
alegações dos demais (FHISA/PR, Jorge Abou Nabhan e Clélia Alves Santos). Para estes, 
propôs o julgamento pela irregularidade das contas, condenação em débito – valor 
original de R$ 420.000,00, data de origem: 8/5/2008 – e a aplicação da multa do art. 57 
da Lei 8.443 (vide item 22.1 da peça 38).  
3. O Ministério Público junto ao TCU (MPTCU) divergiu parcialmente da unidade 
técnica, e, em seu parecer, restringiu a responsabilidade pela omissão à FHISA/PR e ao 
Sr. Jorge Abou Nabhan (peça 41). Estando os autos conclusos para a apreciação do 
Ministro Relator, a convenente atravessou petição solicitando o avocamento do processo, 
tendo em vista que a prestação de contas do convênio havia sido ulteriormente aprovada 
pelo Ministério da Saúde (peça 42). Destarte o Ministro Aroldo Cedraz, acolhendo 
aludido pedido, determinou a realização de diligência junto ao órgão concedente “com o 
propósito de trazer aos autos os documentos que serviram de fundamento para aprovação 
do ajuste em referência, providenciando, em seguida, análise adicional dos elementos que 
forem acostados” (peça 46). 
4. Feito isso, na peça 50 foram trazidos os esclarecimentos solicitados. Na resposta, o 
órgão concedente ratifica a aprovação da prestação de contas com base no Parecer 
Gescon 667, de 17/11/2015 (p. 15-16).  No parecer, o órgão conclui que a documentação 
apresentada foi considerada suficiente para regularizar as ocorrências apontadas 
anteriormente tanto no aspecto físico quanto no financeiro. 
Diante da documentação analisada e pelo constatado no Roteiro de Análise Preliminar, 
opinamos pela APROVAÇÃO da prestação de contas, tendo em vista que o objeto 
pactuado foi atingido, devendo entretanto, ser resguardado o direito de regresso, sem 
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prejuízo de outras sanções no caso de serem constatadas irregularidades em trabalhos de 
auditoria ou supervisão.  

Análise 
5. Considerando que a irregularidade motivadora da citação dos responsáveis foi a 
omissão no dever de prestar contas; considerando que as novas informações demonstram 
a aprovação da prestação de contas pelo concedente, órgão a quem cabe tal missão ab 
origine; 
6. considerando que a própria análise empreendida pelo parquet (peça 41, p. 7), anterior 
às novas informações, já indicava que: a) a movimentação financeira guardou coerência 
com o objeto pactuado e com a documentação fiscal apresentada; e b) no aspecto da 
execução física, o débito seria apenas parcial (R$ 28.460,00) – o que mitiga o risco de 
que a conclusão pela aprovação da prestação de contas por parte do concedente tenha sido 
equivocada; e 
7. considerando ainda que esta Corte já fixou entendimento no sentido de que, nos casos 
de parcerias entre entes, deve ser respeitada a sequência de atuação dos elos da cadeia de 
controle, cumprindo ao TCU apenas se manifestar após as avaliações conclusivas das 
etapas anteriores da estrutura de controle, evitando, assim, duplicidade de esforços 
(Acórdãos 2716/2011 – TCU – 1ª Câmara, 2594/2009 – TCU – Plenário, 1988/2010 – 
TCU - 1ª Câmara); 
8. Conclui-se que a prestação de contas em questão, embora tardia, logrou demonstrar a 
boa e regular aplicação dos recursos transferidos ao poder concedente, de modo que o 
débito outrora imposto deve ser afastado. 
9. Por outro lado, segundo o entendimento firmado por esta Corte em casos semelhantes, 
a prestação de contas tardia pode elidir o débito, mas não é capaz de afastar a 
irregularidade inicial por omissão.  

Acórdão 1073/2015 – TCU - 2ª Câmara: Relator Vital do Rêgo 
A omissão consuma-se a partir do momento em que se esgota o prazo estabelecido para a 
prestação de contas e o gestor permaneceu inerte. A apresentação tardia de prestação de 
contas elide o débito, mas remanesce a inadimplência do gestor em submetê-la à entidade 
repassadora 

Acórdão 1191/2006 – TCU - Plenário: Relator Benjamin Zymler 
1. A omissão na prestação de contas dos recursos públicos federais, no devido tempo, 
constitui crime de responsabilidade do prefeito (Art. 1º do Del 201/67) e configura 
violação a princípio constitucional sensível, que autoriza a União a intervir nos Estados, e 
os Estados a intervir nos Municípios (art. 34, VII, ‘d’; 35, II). 
2. A dicção expressa do Regimento Interno do TCU é no sentido de que ‘citado o 
responsável pela omissão..., a apresentação posterior não elidirá a irregularidade, podendo 
o débito ser afastado caso a documentação apresentada esteja de acordo com as normas 
legais e regulamentares e demonstre a boa e regular aplicação dos recursos’ (art. 209, § 
3º). 

3. A omissão, com a posterior prestação intempestiva das contas, pode elidir o 

débito, no caso de comprovada aplicação regular dos recursos, mas, nos termos do 

Regimento Interno, não sana a irregularidade inicial do gestor e determina o 

julgamento das contas pela irregularidade, com eventual aplicação de multa.  
(grifei) 

Acórdão 41/2007 – TCU – 1ª Câmara: Relator Augusto Nardes 
1. A omissão, com prestação intempestiva das contas , quando não apresentado motivo 
que a justifique, pode elidir o débito total ou parcialmente, no caso de comprovada a boa 
e regular aplicação dos recursos, mas não sana a irregularidade inicial do gestor de prestar 
contas e determina o julgamento das contas pela irregularidade, com eventual 

aplicação de multa. 

Acórdão 141/2007 – TCU – 1ª Câmara: Relator Augusto Nardes  
A apresentação intempestiva de documentação comprovando a boa e regular 
aplicação dos recursos financeiros recebidos  da União elide o débito, mas não afasta a 
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omissão no dever legal de prestar contas, ensejando o julgamento pela irregularidade 

das contas e a aplicação de multa ao responsáve l. (grifei) 
10.Assim, deve-se afastar o débito imputado aos responsáveis, mantendo-se, no entanto, a 
irregularidade por omissão no dever de prestar contas, tendo em vista que o ofício 
147/2014, que veiculou a prestação de contas, foi apresentado apenas em 30/10/2014 (cf. 
peça 50, p. 14), cerca de cinco anos após o prazo devido (2/7/2009, cf. peça 4, p. 1), e 
somente após a atuação deste Tribunal. 
11.Cabe apenas registrar que a Fundação Hospitalar Intermunicipal de Saúde de 
Cianorte/PR - CNPJ 95.641.007/0001-07, responde pela razão social Fundação 

Hospitalar de Saúde  na base do CNPJ consultada no DGI/ TCU, possivelmente em 
função de alteração no nome. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
12.Isto posto, e tomando por base as análises empreendidas pela Secex-PR (peça 38) e 
pelo MPTCU (peça 41), submete-se a seguinte proposta à consideração superior: 
12.1. excluir do polo passivo os Srs. Alcides Nascimento Oliveira, Clélia Alves 
Santos, João Carlos Raddi e Josenilda Cordeiro Bahia Pinha; 
12.2. acolher parcialmente as alegações de defesa apresentadas pela Fundação 
Hospitalar Intermunicipal de Saúde de Cianorte/PR (atualmente Fundação Hospitalar de 
Saúde) e pelo Sr. Jorge Abou Nabhan, em virtude da aprovação, ainda que intempestiva, 
da prestação de contas do Convênio 3477/2007 (Siafi 616946); 
12.3. com base no art. 16, III, “a”, da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas da 
Fundação Hospitalar Intermunicipal de Saúde de Cianorte/PR - CNPJ 95.641.007/0001-
07 (atualmente Fundação Hospitalar de Saúde) e do Sr. Jorge Abou Nabhan - CPF 
200.498.979-34; 
12.4. aplicar individualmente aos responsáveis relacionados no item anterior a multa 
prevista no art. 58, inciso I, c/c art. 19, parágrafo único da Lei 8.443/1992, com a fixação 
do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal 
(art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos 
cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do acórdão que vier 
a ser proferido até a dos efetivos recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na 
forma da legislação em vigor; e 

12.5. autorizar desde logo a cobrança judicial da dívida, nos termos do art. 28, 

inciso II, da Lei 8.443/1992, caso não atendida a notificação. [...]”. 

3. O Ministério Público junto a este Tribunal, em sua manifestação final, 
posicionou-se, nos seguintes termos (Peça 53): 

“[...] Por entender que a documentação apresentada a título de prestação de contas logrou 
comprovar a boa e regular aplicação dos recursos atinentes ao Convênio 3.477/2007, nos 
termos do Parecer Gescon 667/2015, de 17/11/2015 (peça 50), mas que não foi 
devidamente justificada a omissão inicial no dever de prestar contas, a Secretaria de 
Controle Externo no estado do Paraná propõe ao TCU, em pareceres uniformes (peças 
51/2): 
“12.1. excluir do polo passivo os Srs. Alcides Nascimento Oliveira, Clélia Alves Santos, 
João Carlos Raddi e Josenilda Cordeiro Bahia Pinha; 
12.2.acolher parcialmente as alegações de defesa apresentadas pela Fundação Hospitalar 
Intermunicipal de Saúde de Cianorte/PR (atualmente Fundação Hospitalar de Saúde) e 
pelo Sr. Jorge Abou Nabhan, em virtude da aprovação, ainda que intempestiva, da 
prestação de contas do Convênio 3.477/2007 (Siafi 616946); 
12.3. com base no art. 16, III, ‘a’, da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas da 
Fundação Hospitalar Intermunicipal de Saúde de Cianorte/PR - CNPJ 95.641.007/0001-
07 (atualmente Fundação Hospitalar de Saúde) e do Sr. Jorge Abou Nabhan - CPF 
200.498.979-34; 
12.4. aplicar individualmente aos responsáveis relacionados no item anterior a multa 
prevista no art. 58, inciso I, c/c art. 19, parágrafo único, da Lei 8.443/1992, com a fixação 
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do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal 
(art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos 
cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do acórdão que vier 
a ser proferido até a dos efetivos recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na 
forma da legislação em vigor; e 
12.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, nos termos do art. 28, inciso II, 
da Lei 8.443/1992, caso não atendida a notificação.” 
De fato, nos termos dos enunciados da Jurisprudência Selecionada desta Corte: 
“A citação pelo TCU é o marco temporal a partir do qual a apresentação da prestação de 
contas não descaracteriza a omissão.” (Acórdão 4.816/2017-Segunda Câmara) 
“A apresentação intempestiva de documentação comprovando a boa e regular aplicação 
dos recursos financeiros recebidos da União elide o débito, mas não afasta a 
omissão inicial do gestor, ensejando a irregularidade das contas com a aplicação de multa 
ao responsável.” (Acórdão 4.838/2017-Segunda Câmara) 
“A apresentação extemporânea da prestação de contas, sem atenuantes que justifiquem o 
atraso, porém com elementos que comprovem a boa e regular aplicação dos recursos, 
permite a exclusão do débito, mas não elide a omissão inicial, cabendo o julgamento pela 
irregularidade das contas com aplicação de multa.” (Acórdão 3.771/2017-Segunda 
Câmara) 
“A omissão no dever de prestar contas fica caracterizada apenas a partir da citação feita 
pelo TCU. A apresentação da prestação de contas até o momento anterior ao da citação 
configura intempestividade no dever de prestar contas e deve ser considerada falha 
formal, hipótese que, aliada à demonstração da adequada e integral aplicação dos 
recursos, conduz ao julgamento das contas pela regularidade com ressalvas.” (Acórdão 
5.910/2016-Segunda Câmara) 
No caso concreto, as citações foram realizadas em junho/2014 (peças 7, 13, 15 e 21), e a 
prestação de contas somente foi apresentada ao ministério mediante ofício datado de 
30/10/2014 (peça 50, p. 11), ou seja, quando esta tomada de contas especial já estava em 
tramitação nesta Corte, com proposta da unidade técnica e do Ministério Público de 
julgamento pela irregularidade das contas, de condenação em débito pelo valor total 
repassado (R$ 420.000,00, maio/2008) e de aplicação de multa proporcional ao dano 
(peças 38/41).  
Em princípio, então, afastado o débito, mas confirmada a omissão inicial injustificada no 
dever de prestar contas, seria o caso de julgar irregulares as contas dos responsáveis e de 
aplicar-lhes multa.  
No que se refere, porém, a entidades privadas conveniadas, esta Corte não vem admitindo 
a aplicação da multa do artigo 58 da Lei 8.443/1992, consoante precedentes da 
Jurisprudência Selecionada do TCU a seguir indicados: 
a) “a multa decorrente de grave infração a norma legal ou regulamentar (art. 58, inciso 
II, da Lei 8.443/1992) é inaplicável a pessoa jurídica, uma vez que essa pena requer 
análise da conduta do agente que praticou o ato tido como irregular. Somente é cabível 
aplicação de multa a pessoa jurídica quando verificada ocorrência de débito (art. 57 da 
Lei 8.443/1992)” (Acórdão 491/2017- Plenário); 
b) “afastado o débito relativo a recursos repassados mediante convênio a entidade 
privada, mas subsistindo irregularidades, a multa do art. 58 da Lei 8.443/1992 pode ser 
cominada apenas ao dirigente da entidade, não à pessoa jurídica, uma vez que tal sanção 
é aplicável a quem pratica atos de gestão” (Acórdão 11.224/2015-Segunda Câmara); 
c) “a aplicação da multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992 requer análise 
da conduta do agente que praticou o ato tido como irregular. Não há como fazer 
avaliação de conduta em se tratando de pessoa jurídica. Só cabe a aplicação de multa a 
pessoa jurídica quando verificada a ocorrência de débito (art. 57 da Lei 8.443/1992)” 
(Acórdão 638/2014-Primeira Câmara). 
Veja-se, por pertinente, excerto do voto condutor do Acórdão 11.224/2015-Segunda 
Câmara (Ministro-Relator Augusto Nardes): 
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“Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Turismo, tendo 
como responsável o Sr. Gonçalo Gonçalves Bezerra, presidente do Movimento Brasileiro 
de Cordel – MBC, em virtude da omissão na prestação de contas final da aplicação dos 
recursos repassados a essa entidade, por força do Convênio/SICONV 709741/2009, no 
valor de R$ 300.000,00, objetivando dar apoio à realização do evento ‘Festival Popular 
Regional de Cantadores Repentistas, Forrozeiros, Poetas e Conquistas Emboladores na 
Casa do Cantador’, nos dias 27 e 28/11/2009, na cidade de Ceilândia/DF. 
2. No âmbito deste Tribunal, foi promovida a citação solidária do Sr. Gonçalo Gonçalves 
Bezerra e da entidade beneficiária dos recursos conveniados para apresentarem alegações 
de defesa e/ou recolherem aos cofres públicos os recursos em questão. 
3. Regularmente citados, os responsáveis apresentaram defesa de igual teor (peças 17 e 
25), acompanhada de documentação a título de prestação de contas, alegando, 
basicamente, que os recursos conveniados teriam sido devidamente aplicados, na forma 
proposta no plano de trabalho aprovado pelo concedente, conforme atestaria a aludida 
documentação. 
4. Após analisar as alegações apresentadas pelos responsáveis, as quais comprovaram a 
execução integral do objeto pactuado, a SecexDesenvolvimento propôs a irregularidade 
das contas do Sr. Gonçalo Gonçalves Bezerra, com fundamento no art. 16, inciso III, 
alíneas ‘a’ e ‘b’, da Lei nº 8.443/1992, em razão da omissão no dever de prestar contas 
dentro do prazo legal e da prática de atos de gestão ilegais e ilegítimos, bem como a 
aplicação ao responsável da multa prevista no art. 58, incisos I e II, do referido diploma 
legal, ante a ausência de justificativas para a apresentação intempestiva da prestação de 
contas final do convênio e a constatação de inúmeras irregularidades na documentação 
apresentada à título de prestação de contas. 
5. Discordando, em parte, da unidade técnica, o Ministério Público junto a este Tribunal 
[Dr. Marinus Marsico] sugeriu o julgamento pela irregularidade das presentes contas, sem 
débito, mas com aplicação de multa individual, também relativamente à entidade 
beneficiária dos recursos conveniados, ante o estabelecimento pelas normas de controle 
da responsabilização daqueles que ocasionaram o dano ao erário ou dele se beneficiaram, 
previsão que abarca as situações tanto dessa entidade quanto de seu presidente, ambos 
responsáveis pela utilização dos recursos, consoante uniformização de jurisprudência 
deliberada no Acórdão nº 2.763/2011-Plenário. 
6. No que tange ao Sr. Gonçalo Gonçalves Bezerra, acolho o encaminhamento proposto 
pela SecexDesenvolvimento, o qual contou com a anuência do douto Parquet e cujos 
fundamentos incorporo às minhas razões de decidir. 
7. De fato, cotejando-se as informações contidas nos diversos elementos inseridos nos 
autos, verifica-se que o objeto pactuado foi integralmente executado com os recursos 
conveniados. 
8. Diante disso, não vejo como imputar débito ao responsável, sob pena de ofensa ao 
princípio da vedação ao enriquecimento sem causa. 
9. Não obstante, restou configurada a intempestividade da apresentação da prestação de 
contas final dos recursos públicos federais repassados ao Movimento Brasileiro de Cordel 
– MBC, a qual se deu somente após a instauração desta tomada de contas especial e em 
face do questionamento deste Tribunal. 
10. Considerando, então, que o Sr. Gonçalo Gonçalves Bezerra não apresentou qualquer 
justificativa para a sua omissão no cumprimento do dever constitucional de prestar contas 
e que, ante o disposto no art. 209, § 3º, do Regimento Interno do TCU, a apresentação 
posterior da prestação de contas não elidirá a omissão inicial, cabe o julgamento pela 
irregularidade das presentes contas quanto à sua responsabilidade, com a aplicação da 
multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei nº 8.443/1992. 
11. No que tange à entidade Movimento Brasileiro de Cordel – MBC, peço vênias ao 
douto Parquet para acolher o encaminhamento sugerido pela unidade técnica, pelos 
motivos que exponho a seguir. 
12. O precedente suscitado pelo douto Parquet para fundamentar sua proposta (Acórdão 
nº 2.763/2011-Plenário) firmou, em sede de incidente de uniformização de jurisprudência, 
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o entendimento de que, na hipótese em que a pessoa jurídica de direito privado e seus 
administradores derem causa a dano ao erário na execução de avença celebrada com o 
poder público federal com vistas à realização de uma finalidade pública, incide sobre 
ambos a responsabilidade solidária pelo dano. 
13. Como visto acima, no caso em exame, o débito apontado nestes autos restou 
descaracterizado, haja vista a comprovação da execução do objeto pactuado. Destarte, no 
que tange à pessoa jurídica da entidade beneficiária dos recursos conveniados, não 
subsiste mais sua responsabilidade nesta tomada de contas especial, dada a inexistência 
de dano a ser recomposto. 
14. Remanesce nos autos, como irregularidade passível de apenação, a prática de atos de 
gestão ilegais, os quais são imputáveis apenas ao Sr. Gonçalo Gonçalves Bezerra, na 
condição de presidente e responsável à época pela condução da entidade beneficiária dos 
recursos conveniados. Ou seja, não há que se falar em aplicação da multa do art. 58 da 
Lei nº 8.443/1992 à pessoa jurídica, uma vez que tal sanção é dirigida àqueles que 
praticam atos de gestão, conforme reconhecido pela jurisprudência deste Tribunal, a 
exemplo dos Acórdãos 548/2007-Plenário, 2.022/2010-2ª Câmara e 3.122/2013-Plenário. 
15. Destarte, as presentes contas devem ser julgadas irregulares no que tange à 
responsabilidade do Sr. Gonçalo Gonçalves Bezerra, aplicando-lhe a multa prevista no 
art. 58, inciso II, da Lei nº 8.443/1992. Quanto à entidade beneficiária dos recursos, na 
ausência de ato de gestão e na inexistência de débito, cabe a sua exclusão da presente 
relação processual.” 
Em linha similar, segue excerto do voto que precede o Acórdão 638/2014-Primeira 
Câmara (relatoria do Ministro Augusto Sherman Cavalcanti): 
“Os autos tratam de tomada de contas especial instaurada pela Coordenação de 
Contabilidade do Ministério do Turismo - MTur, em desfavor de Davi José de Souza e 
Bruno Queiroz de Freitas, respectivamente, presidente e ex-diretor administrativo-
financeiro da Agência de Desenvolvimento Social do Amazonas - Adesam, em razão da 
não prestação de contas do objeto do Convênio 077/2007 (Siafi 591937), por força do 
qual foram transferidos R$ 2.000.000,00 àquela entidade, com o objetivo de promover e 
incentivar o turismo por meio da implementação do projeto intitulado ‘Lendas e Encantos 
da Amazônia’, conforme o Plano de Trabalho (peça 1 – p. 60-68), com vigência 
estabelecida para o período de 22/5/2007 a 1º/9/2007. 
(...) 
5. No tocante à execução do Convênio, a unidade técnica verificou que: 
a) a Associação Folclórica Boi Bumbá Garantido - AFBBG foi contratada irregularmente 
por inexigibilidade de licitação para realização de serviços de montagem de palco, 
sonografia, iluminação, filmagem e outros (contrato no valor de R$ 1.239.990,00 – peça 
23, p. 179/181); 
b) quanto ao Pregão Presencial 001/2007, destinado ao fornecimento de hospedagem, 
passagem aérea, frete de barco e frete de aeronave para o evento Lendas e Encantos da 
Amazônia, não foram cumpridas as regras previstas no art. 8º, incisos I, II, III e IV, do 
Decreto 3.555/2000, relativas à fase preparatória desta modalidade; 
c) a devolução do saldo de recursos, em 17/1/2012, no valor de R$ 1.383,20, foi feita com 
a devida atualização monetária. 
6. A Secex/AM concluiu que a irregularidade descrita na alínea ‘a’ acima caracteriza 
prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo e antieconômico, enquanto a descrita na alínea 
‘b’ caracteriza infração à norma legal. Informou ainda que não se pode imputar débito, 
haja vista que o evento foi realizado, os pagamentos foram efetuados e não se tem 
elementos para definir possível prejuízo pela não realização do devido processo 
licitatório. Foi proposta a irregularidade das contas do Sr. Davi José de Souza, com 
fundamento no art. 16, inciso III, alínea ‘b’, da Lei 8.443/1992, bem como a aplicação da 
multa prevista no art. 58, inciso I, da mesma Lei. 
7. A unidade técnica ponderou ainda, com base em decisões desta Corte de Contas, que a 
multa do artigo 58 da Lei 8.443/1992 não poderia ser aplicada à Adesam, por se tratar de 
pessoa jurídica, e que suas contas devem ser julgadas regulares com ressalvas. 
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8. O Douto representante do MPTCU [Dr. Sérgio Caribé] divergiu parcialmente da 
proposta da unidade técnica. Considerou a aplicação de multa à Adesam, pois a Agência 
não atuou enquanto empresa contratada, mas sim como Convenente, logo responsável, 
junto com o seu dirigente, pela comprovação da regular aplicação dos 
valores federais repassados. Por tal razão, propôs a irregularidade das contas do Sr. Davi 
José de Souza e da Adesam, com fundamento no art. 16, inciso III, alínea ‘b’, da Lei 
8.443/1992, bem como a aplicação da multa prevista no art. 58, inciso II, daquela Lei 
para ambos. 
9. Divirjo parcialmente das propostas apresentadas pela unidade técnica e pelo MPTCU 
pelas razões que passo a expor. 
10. Entendo adequada a exclusão do Sr. Bruno Queiroz de Freitas desta relação 
processual, bem como estou de acordo com a proposta de julgamento pela irregularidade 
das contas do Sr. Davi José de Souza, pelos motivos expostos pela Secex/AM. Considero 
adequada a proposta do MPTCU de alteração do fundamento legal para aplicação da 
multa ao responsável, tendo em vista que se trata de ato praticado com grave infração à 
norma legal (art. 58, incisos II e III, da Lei 8.443/1992). 
11. Em relação à Agência de Desenvolvimento Social do Amazonas – Adesam, tal 
entidade aplicou os recursos não como ‘empresa contratada’, mas sim como a própria 
convenente, assumindo diretamente não apenas a obrigação de aplicar os recursos 
públicos federais e cumprir o pacto de acordo com as normas que regem a execução de 
recursos financeiros, como também assumiu a obrigação de comprovar a boa e regular 
aplicação desses recursos, o que não ocorreu, justificando a irregularidade das suas 
contas, com base no art. 16, inciso III, alínea ‘b’, da Lei 8.443/1992. 
12. Entretanto, com as vênias de estilo, divirjo do MPTCU quanto à aplicação da multa 
prevista no art. 58, inciso II, da citada Lei. Ressalto que a jurisprudência do TCU está 
consolidada quanto à possibilidade de aplicação de multa à pessoa jurídica desde que 
verificada a ocorrência de débito. No caso específico, não foi apurado prejuízo ao erário. 
A aplicação da penalidade prevista no art. 58, inciso II, do referido dispositivo legal 
requer uma análise da responsabilidade, da própria conduta do agente que praticou o ato 
tido como irregular. No caso em tela, não há como fazer essa avaliação da conduta em se 
tratando de pessoa jurídica. 
13. Feitas essas considerações, acolhendo parcialmente a proposta formulada pelo 
Ministério Público/TCU, manifesto-me por que o Tribunal aprove o acórdão que ora 
submeto à deliberação deste Colegiado.” 
No caso concreto, como visto, não subsiste débito, a teor do disposto no Parecer Gescon 
667/2015, por meio do qual o Ministério da Saúde aprovou a prestação de contas (peça 
50, pp. 12/5). 
O Ministério Público de Contas manifesta-se, pois, de acordo com a proposição da 
unidade técnica (peças 51/2), salvo no que se refere ao julgamento das contas da 
Fundação Hospitalar de Saúde, CNPJ 95.641.007/0001-07, e à aplicação da multa de que 

trata o artigo 58 da Lei 8.443/1992 à referida entidade. [...]”. 

 É o Relatório. 
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